
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 2000492-13.2013.815.0000
Origem : 5ª Vara da Comarca de Guarabira
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Município de Guarabira
Advogados : Jader Soares Pimentel e outros
Agravado : Handerson Souza do Nascimento
Advogados : Paulo Wanderley Câmara e outros

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
ORDINÁRIA DE COBRANÇA.  RITO ORDINÁRIO
CONVERTIDO  EX  OFFICIO EM  SUMÁRIO.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À PARTE.  ALEGAÇÃO
DE  INOBSERVÂNCIA  DOS  PRINCÍPIOS  DO
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA.  FALTA DE
PROVA. DECISÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO.

- Plenamente possível a conversão do rito ordinário
em  sumário,  ex  officio,  desde  que  não  acarrete
prejuízo a parte e não existindo comprovação de que
não foram observados os princípios do contraditório
e  da  ampla  defesa,  a  manutenção  da  decisão  de
origem é medida que se impõe.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO, fls.
02/06, interposto pelo Município de Guarabira contra a decisão de fl. 16, proferida
pelo Juiz de Direito da Comarca de Guarabira, nos autos de Ação Ordinária  de
Cobrança, manejada  em seu desfavor por Handerson  Souza  do  Nascimento, de
seguinte teor:

Designo  audiência  de  Conciliação  para  o  dia
10/10/2013,  às  10:40  horas.  Cite-se  intime-se  o
requerido  com  antecedência  mínima  de  10  (dez)
dias,  para  comparecer  à  audiência  com  vistas  à
conciliação  e/ou  querendo,  apresentar  resposta
escrita ou oral,  acompanhada de documentos e rol
de testemunhas, com pedido de perícia, se for o caso.

Em suas razões, pleiteia o recorrente a atribuição de
efeito suspensivo ao recurso, no sentido de se  determinar a paralisação do feito na
origem, alegando, para tanto, ter sido prejudicado com a conversão ex officio do rito
processual,  de  ordinário  para  sumário,  especialmente  por  ter  seu  prazo  para
preparação da peça contestatória reduzido, bem ainda pelo fato de sua intimação
para a audiência preliminar designada não ter atendido a antecedência mínima de 20
(vinte) dias. Ao final, requer o provimento do agravo.

Despacho,  fls.  20/21,  solicitando  as  informações,
tendo  em  vista  o  aporto  do  instrumental  ter-se  dado  em  data  posterior  àquela
prevista para a realização da citada audiência.

Expediente  do  Magistrado  a  quo,  fls.  32/34,
noticiando a nova designação do ato processual, diante da ausência de tempo hábil
para a realização da citação.

Agravo de Instrumento nº 2000492-13.2013.815.0000 2



Liminar indeferida, fls. 36/39.

Novas informações prestadas pela Magistrada a quo,
fls. 46/47.

Contrarrazões não ofertadas, conforme certidão de fl.
49.

A Procuradoria de Justiça, fls. 50/51, em parecer da
lavra da Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, opinou pelo desprovimento
do agravo.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Handerson  Souza  do  Nascimento  ajuizou  Ação
Ordinária  de  Cobrança, em  face  do Município  de  Guarabira,  objetivando  o
recebimento de verbas não adimplidas pela Edilidade,  na ocasião em que exercia
cargo em comissão de Assessor Especial daquele Município.

O  feito  teve  trâmite  regular,  sendo  determinada  a
citação do ente público e designada audiência de conciliação para o dia 10/10/2013,
conforme se atesta do decisum de fl. 16.

Inconformado,  o  recorrente  pugna,  por  meio  do
presente recurso, pela desconstituição daquela decisão, alegando a inobservância dos
princípios do contraditório  e  da ampla defesa,  na medida em que “por ser  o  (a)
agravante ente público, disporia este de prazo em dobro para a apresentação da tese
contestatória (art. 277 do CPC), ou seja, de 20 (vinte) dias e não 10 (dez) dias, como
determinado”,  fl.  05.  Alega,  outrossim,  que  “com  a  mudança  de  rito  ex  officio e
consequente supressão do lapso temporal para apresentação de defesa mais amplo

Agravo de Instrumento nº 2000492-13.2013.815.0000 3



(sessenta dias no rito ordinário), o prejuízo é clarividente para o ente agravante, o
que afronta  aos  princípios  da ampla defesa e  do contraditório  e  viola  a  garantia
constitucional do devido processo legal”, fl. 05.

Pois  bem.  Limita-se  a  controvérsia  recursal  à
verificação da possibilidade de conversão do rito ordinário em sumário, de ofício,
pelo Magistrado.

Ao  exame  dos  autos  depreende-se  que  a  aludida
conversão dos ritos não causou nenhum prejuízo ao agravante, inclusive por ter sido
redesignada a audiência, como bem informado pelo Magistrado a quo, fl. 34:

No  entanto,  como  não  houve  tempo  hábil  entre  a
citação e a data da audiência (20 dias) designada sob
o rito sumário, a mesma foi redesignada.  

Cumpre ressaltar, ainda, que a Edilidade não logrou
êxito  em  demonstrar  os  prejuízos  ocorridos  em  decorrência  da  conversão  do
procedimento ordinário em sumário, uma vez que apesar de afirmar que não foram
observados  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  isto  não  restou
devidamente comprovado no caderno processual.

De bom alvitre consignar o entendimento esboçado
pelo Ministério Público, em seu parecer de fl. 50:

Sem delongas, a insurgência não deve ser acolhida.
Efetivamente,  o  agravante  não  comprovou,  na
verdade,  sequer  precisou,  no  que  consistiu  o  seu
prejuízo  processual,  o  que  obsta  o  acolhimento  de
sua irresignação.

Desta  feita,  não  subsistindo  prejuízo  ao  agravante
pela alteração do procedimento ordinário em sumário, deve ser mantida a decisão
agravada. 
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Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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